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PROJETO
BRA/05/036
FORTALECIMENTO DA JUSTIÇA BRASILEIRA
PRIMEIRA PARTE A – ANÁLISE DA SITUAÇÃO


1. Justificativa
O acesso à justiça é considerado um direito humano e um caminho para a redução da pobreza, por meio da promoção da equidade econômica e social. Onde não há amplo acesso a uma justiça efetiva e de qualidade, a democracia está em risco e o desenvolvimento não é possível. Assim, a ampliação do acesso à justiça no país é uma contribuição certeira na ampliação do espaço público do exercício da cidadania, na promoção e defesa da coesão social de grupos e segmentos populacionais e no fortalecimento da democracia. 

O acesso à justiça, entretanto, não deve ser entendido apenas como a admissão formal aos tribunais, mas sim o acesso a uma ordem jurídica justa. Ou seja, é necessário garantir também a eficácia dos instrumentos de realização de justiça disponíveis, ou seja, é insuficiente que a decisão seja imparcial e mesmo justa; se esta não for eficaz, não se impõe uma execução real, desacredita-se a Justiça, atenta-se contra a Democracia e fragiliza-se a cidadania.

No Brasil, o acesso à justiça é previsto constitucionalmente como direito fundamental. Está expresso no artigo 5º, Inciso XXXV, da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988:

“a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão ou ameaça a direito".

Quando a Constituição normatiza que a lei não excluirá da apreciação do Judiciário, lesão ou ameaça a direito, quer garantir, principalmente, a eficácia das decisões judiciais em benefício dos jurisdicionados – isto atinge a todos os jurisdicionados, ricos ou pobres, indiscriminadamente. No entanto, esta igualdade, na prática, não existe. O exercício desse direito formalmente garantido está, assim, longe de ser efetivo para a grande maioria da população, por motivos que perpassam os mais diversos tipos de obstáculos, deixando os cidadãos às margens da Justiça.

Dessa forma, para garantir o acesso universal a uma ordem jurídica justa, o funcionamento do Sistema Judiciário deve estar fundamentado em três princípios:
· Acessibilidade;

· Eficiência; 

· Transparência.

No entanto, o Sistema Judiciário no Brasil apresenta alguns problemas quando analisado sob a perspectiva de tais princípios.

1) Acessibilidade

A acessibilidade compreende a estrutura do Sistema Judiciário e o funcionamento de mecanismos que permitam a utilização dos serviços de maneira simples para a resolução de conflitos. 
Uma instituição fundamental para a garantia de acessibilidade à Justiça é a Defensoria Pública. Prevista no artigo 134 da Constituição de 1988, esta é essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa dos necessitados. Contudo, apesar da reconhecida importância da Defensoria Pública, o Brasil conta com apenas 1,86 defensores para cada 100.000 habitantes, enquanto dispõe de 7,7 juízes para a mesma proporção populacional
. Percebe-se assim que mesmo a mais antiga e fundamental ação de promoção do acesso à justiça está ainda longe de alcançar a universalidade do serviço. 
Outro fator relevante no problema do acesso à Justiça é a falta de informações ou de conhecimentos da população em geral em relação ao sistema judicial. Este último inclusive não atinge somente aos pobres, mas a população como um todo. Grande parte dos cidadãos não tem conhecimentos jurídicos básicos, nem mesmo o reconhecimento da existência de um direito juridicamente exigível.

Assim, tanto problemas de estrutura das instituições do Sistema Judicial como a deficiência de conhecimento da população a respeito de seu funcionamento têm impacto direto sobre o acesso à Justiça.
2) Eficiência

O princípio da eficiência está diretamente relacionado ao tempo de solução de litígios, por meio dos diversos mecanismos dispostos pelo sistema judicial. O sistema processual brasileiro segue o modelo do direito continental europeu, caracterizado por uma legislação detalhada e minuciosa referente ao devido processo legal. Este sistema apresenta vantagens para o exercício do contraditório e da ampla defesa, mas traz desvantagens em relação à média de duração dos processos, pois permite a utilização de um número maior de recursos em comparação com o sistema processual da common law.

A morosidade para resolução de conflitos no país ainda é preocupante. A literatura indica que um dos problemas fundamentais do Poder Judiciário está relacionado à lentidão no atendimento da demanda. Dados do STF sugerem que existe cerca de 6 milhões de casos pendentes nos tribunais brasileiros, somando uma média de 700 casos por juiz. 

Para enfrentar este problema, várias alterações legislativas vêm sendo propostas, muitas delas com reflexo direto em elementos processuais. Além das mudanças na legislação processual, outras medidas podem também trazer ganhos de eficiência. Um exemplo são ações relacionadas à modernização dos sistemas de gestão administrativa, responsáveis por parcela considerável da lentidão do fluxo processual.
3) Transparência
O acompanhamento público das atividades administrativas do Poder Judiciário e a participação do cidadão através de instrumentos institucionais merece especial atenção. 

Neste sentido, o Conselho Nacional de Justiça, órgão do Poder Judiciário brasileiro, com atuação em todo território nacional, foi instituído pela Emenda Constitucional nº 45, de 30 de dezembro de 2004. Instalado em 14 de junho de 2005, com sede em Brasília, compõe-se de 15 membros, sendo presidido pelo Ministro indicado pelo Supremo Tribunal Federal, atualmente, o Presidente desta Corte, Ministro Nelson Jobim.


Suas principais competências, estabelecidas no art. 103-B da Constituição e regulamentadas no regimento interno do Conselho, são:

· zelar pela autonomia do Judiciário e pelo cumprimento do Estatuto da Magistratura, expedindo atos normativos e recomendações;

· definir o planejamento estratégico, os planos de metas e os programas de avaliação institucional do Poder Judiciário;

· receber reclamações contra membros ou órgãos do Judiciário, inclusive contra seus serviços auxiliares, serventias e órgãos prestadores de serviços notariais e de registro que atuem por delegação do poder público ou oficializados;

· julgar processos disciplinares, assegurada ampla defesa, podendo determinar a remoção, a disponibilidade ou a aposentadoria com subsídios ou proventos proporcionais ao tempo de serviço e aplicar outras sanções administrativas;

· elaborar e publicar semestralmente relatório estatístico sobre movimentação processual e outros indicadores pertinentes à atividade jurisdicional em todo o país.

A legitimação do Poder Judiciário e sua confiabilidade são essenciais para a manutenção da Democracia. Dessa forma, o fortalecimento de institutos de controle – como o recentemente criado Conselho Nacional de Justiça - é essencial para o fortalecimento institucional do Poder Judiciário.

2. Marco Institucional


No âmbito do Poder Executivo Federal, o Ministério da Justiça desempenha importante papel em alguns setores do sistema judicial, abrigando a Secretaria de Reforma do Judiciário, a Secretaria de Direito Econômico, a Secretaria Nacional de Segurança Pública, a Secretaria Nacional de Justiça e a Defensoria Pública da União, dentre outros órgãos.

Importa destacar, no marco institucional, o papel da Secretaria de Reforma do Judiciário, a quem, nos termos do Decreto (Decree) 4.720 de 05/06/2003, compete: 
Art. 23. 
I - formular, promover, supervisionar e coordenar os processos de modernização da administração da justiça brasileira, por intermédio da articulação com os demais órgãos federais, do Poder Judiciário, do Poder Legislativo, do Ministério Público, dos  Governos estaduais, agências internacionais e organizações da sociedade civil; 
II - orientar e coordenar ações com vistas à adoção de medidas de melhoria dos serviços judiciários prestados aos cidadãos;   
III - propor medidas e examinar as propostas de reforma do setor judiciário brasileiro; e 
IV - dirigir, negociar e coordenar os estudos relativos às atividades de reforma da justiça brasileira. 
E Art. 24,  por meio do seu  Departamento de Modernização da Administração da Justiça: 
I - coordenar e desenvolver as atividades concernentes à relação do Ministério com o Poder Judiciário, especialmente no acompanhamento de projetos de interesse do Ministério relacionados com a modernização da administração da Justiça brasileira; e 
II - assistir ao Ministro de Estado na supervisão e coordenação das atividades de fomento à modernização da administração da Justiça.

A atuação da Secretaria de Reforma do Judiciário parte do princípio de que a melhoria do Poder Judiciário não acontecerá com medidas isoladas e sim por meio de um conjunto de ações. Neste sentido, desde sua criação – em maio de 2003 –, a secretaria atua em quatro frentes:

a) Diagnóstico do Poder Judiciário;

b) Modernização da gestão do Judiciário;

c) Articulação quanto a mudanças nos Códigos de Processo Civil e Penal (alterações infraconstitucionais); e

d) Articulação em relação a alterações na Constituição (reforma constitucional do Judiciário)

3. Cooperação técnica com a Organização das Nações Unidas / Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD)
 

 
Durante as décadas de 60 e 70, o Brasil, assolado por um quadro de pobreza e desigualdade, foi movido por um processo acelerado de industrialização que desembocou no milagre brasileiro. O PNUD apoiou o país na construção dos setores de infra-estrutura básica e de alta tecnologia atuando como fonte financiadora de projetos e canalizador de assistência técnica e tecnológica internacional, trazendo os melhores especialistas mundiais nas áreas de aviação civil, telecomunicações, tecnologia industrial e alimentar, pesquisa agrícola, e promoveu estudos macroeconômico e diagnósticos para subsidiar a tomada de decisão sobre investimentos nacionais prioritários.  Também apoiou o treinamento de técnicos brasileiros, que transmitiram seus novos conhecimentos a países da América Latina e africanos de língua portuguesa. 

Na década de 80 o Brasil em recessão, com inflação disparada, à dimensão anterior, vieram-se somar as metas de desenvolvimento econômico.  O PNUD passou a identificar profissionais brasileiros capazes de contribuir na implementação de projetos sob execução nacional em áreas como educação, gestão ambiental, saúde, agricultura e telecomunicações, atuando ainda como doador financeiro e catalisador de assistência técnica e tecnológica internacional.  Agregou, entretanto à sua agenda, a gestão de projetos. 

Na década de 90 o modelo econômico do Brasil transformado abriu sua economia para o mercado externo e entrou na área da reforma do estado e privatizações. O PNUD evoluiu para o conceito de cooperação para o desenvolvimento na qual os países são responsáveis pelo financiamento e execução de seus projetos, agregando sua independência e imparcialidade; transparência na gestão de projetos; acesso às soluções e experiências de outros países; liderança na organização de fóruns internacionais para discussão de problemas globais.  

Também nessa década, lançou as bases teóricas do desenvolvimento humano sustentável, passou a elaborar o relatório de desenvolvimento humano sustentável e criou o índice de desenvolvimento humano cuja utilização passa a ser utilizado como instrumento na formulação de políticas sociais no Brasil, contribuindo de forma inédita para definição de metas e prioridades governamentais. Ao final da década de 90, o PNUD sofisticou tecnologicamente suas redes de contato e desenhou suas redes de conhecimento para conectar experiências de desenvolvimento no mundo, reforçando seu papel de catalisador dos atores envolvidos e passando a realizar acordos de cooperação com estados, municípios, agências reguladoras, setor privado e ONG’s, além do governo federal.

 

Assim, a partir de 2003, o PNUD passa a considerar entre os fatores determinantes para a retomada do desenvolvimento do país, a questão do apoio à modernização do Sistema de Justiça brasileiro. Firma-se então com a Secretaria de Reforma do Judiciário a assistência preparatória BRA/03/023 – Programa de Modernização da Gestão do Sistema Judiciário, no âmbito da qual vários estudos de apoio ao processo de reforma do judiciário foram realizados. 

Em 2004, um novo projeto de cooperação é firmado, BRA/04/023 - Promovendo Acesso Universal e Equidade no Sistema de Justiça Brasileiro e, recentemente, o Projeto BRA/05/009 – Promovendo Práticas Restaurativas no Sistema de Justiça Brasileiro teve sua implementação iniciada. 

No âmbito internacional, o PNUD possui um centro de conhecimento regional para a América Latina (SURF) que, dentre suas áreas de atuação, possui uma equipe especializada em Justiça.  Nesse contexto, a  principal linha de trabalho desta equipe do SURF é o apoio ao desenvolvimento de programas voltados para a ampliação do acesso à Justiça
 e a realização de estudos de apoio à modernização das instituições de Justiça dos países da América Latina. A atuação deste centro de conhecimento do PNUD apoiará o desenvolvimento de atividades previstas neste documento de projeto, podendo contribuir, inclusive, para a identificação de melhores práticas na área de Justiça e disseminação dos resultados alcançados pelas atividades promovidas pela Secretaria de Reforma do Judiciário.
O PNUD possui ainda um centro internacional de conhecimento na área Jurídica (ILRC), em parceria com a associação americana de advocacia (American Bar Association). Este centro está disponível para a prestação de assistência especializada na área jurídica aos países que recebem cooperação do PNUD, incluindo a assistência na realização de estudos, elaboração de propostas de projetos de lei, fortalecimento de medidas anti-corrupção e capacitação na área jurídica
.
4. Riscos envolvidos na execução do projeto
Como já mencionado, a Secretaria de Reforma do Judiciário é uma instituição do Poder Executivo criada para fomentar o processo de Reforma do Judiciário, por meio da articulação com o Poder Judiciário e outros atores governamentais (incluindo as justiças estaduais) e da sociedade-civil.

Como o seu papel preponderante é voltado à realização de estudos e articulação com os principais atores envolvidos na modernização da Justiça Brasileira, o pleno alcance dos resultados previstos neste projeto (principalmente os resultados 2 e 3) tem forte dependência com a atuação colaborativa dos outros atores envolvidos. 

Por fim, este projeto prevê ainda a implantação de alguns projetos-piloto inovadores para a ampliação do acesso à justiça e modernização da prestação jurisdicional. Contudo, a transformação desses projetos-piloto em práticas internalizadas pelo Sistema de Justiça depende de sua adoção pelos atores competentes para a sua implementação em todo o Brasil. Aqui, mais uma vez, a atuação da Secretaria de Reforma do Judiciário no processo de sensibilização desses atores contribui com uma parcela relevante deste processo mas, ainda assim, não pode garantir plenamente a sua adoção em todo o país. 
4. Objetivo de Desenvolvimento
A reforma do Judiciário é um processo que vai além das reformas constitucional e infraconstitucional. Há outros aspectos importantes que dizem respeito à eficiência do Judiciário e à gestão de trâmites dos processos, que não supõem necessariamente alterações na legislação. 

É necessário modernizar o Judiciário para que o sistema possa atender melhor às demandas da sociedade, facilitar o trabalho dos magistrados e ser transparente, como serviço público que é. A modernização compreende desde medidas para a informatização dos tribunais, em que são incorporados novos procedimentos e padronização de rotinas, ao estabelecimento de mecanismos de aferição de desempenho de todo o sistema.

Entre as ações que podem ser estimuladas, estão a desburocratização; melhor utilização de recursos de informática; capacitação e valorização dos servidores públicos; implementação de medidas destinadas a descongestionar os tribunais de ações judiciais repetitivas e de resultado conhecido; o incentivo a iniciativas de intermediação de conflitos sem a necessidade de ações judiciais; a padronização de procedimentos mais racionais e a implantação de métodos modernos de gestão.
Dessa forma, considerando o papel conferido à Secretaria de Reforma do Judiciário
, este projeto possui como objetivo geral o fomento à modernização da Justiça Brasileira, por meio da produção de subsídios ao processo de Reforma do Judiciário
.

PRIMEIRA PARTE B – ESTRATÉGIA

Na implementação do Projeto, estão previstos 4 eixos principais. 
1. O primeiro eixo é voltado à elaboração e revisão de projetos de reforma legislativa na área da Justiça, bem como à realização de estudos e seminários de fomento ao processo de Reforma do Judiciário. Essas atividades contribuem para principalmente para o aspecto legal da modernização da Justiça e para a sensibilização dos principais atores envolvidos e da opinião pública quanto à importância desse processo; 
2. O segundo, concentra-se na implantação de práticas voltadas à ampliação do acesso e na melhoria da administração da Justiça formal. As ações aqui inseridas contribuem para a ampliação da acessibilidade, eficiência e transparência do Sistema de Justiça formal; 
3. Em adição ao segundo eixo, a terceira área de atuação do projeto é voltado aos mecanismos extra-judiciais, que complementam as ações de fortalecimento da Justiça formal; 
4. Por fim, o quarto eixo é voltado ao fortalecimento institucional da Secretaria de Reforma do Judiciário, por meio principalmente da capacitação de sua equipe, para que esta possa desempenhar adequadamente sua missão de fomento e articulação do processo de Reforma do Judiciário.
Dessa forma, todos os quatro eixos de cooperação técnica estabelecidos no projeto contribuem para o consolidação dos princípios fundamentais do Sistema Judiciário, que são inter-relacionados entre si: acessibilidade, eficiência e transparência. 

1. Subsídios para fomentar a reforma da Justiça brasileira produzidos
1.1  Projetos de reforma infra-constitucional (processo penal, civil e trabalhista) apoiados por atores relevantes
A reforma do Judiciário, iniciada com a aprovação da emenda constitucional n.45, tem a sua continuidade nas propostas de alteração da legislação processual, fundamentais para a racionalização do trâmite das ações e para a resolução de litígios em tempo razoável. O princípio da celeridade na duração do processo, alçado a direito fundamental pela recente reforma da Constituição, deve ser concretizado em modificações nos Códigos de Processo, a fim de conferir plenitude ao mandamento constitucional e garantir aos usuários da justiça a satisfação de seus direitos.

Dentro desta perspectiva de constatação da importância da reforma do processo, o Presidente da República, o Presidente do Supremo Tribunal Federal, o Presidente da Câmara dos Deputados e o Presidente do Senado Federal firmaram, ao final de 2004, um Pacto por um Judiciário mais rápido e republicano, que destaca os esforços dos Chefes dos três Poderes para a aprovação e implementação de medidas de aprimoramento do sistema judicial nacional. Dentre estas medidas, o Pacto apresentou vinte e três projetos de lei que trazem mudanças significativas no processo civil, no processo penal e no processo trabalhista, todos já encaminhados ao Congresso Nacional. Estes projetos de lei trazem a marca da cooperação entre os Poderes da República, articulados e organizados com o mesmo objetivo, de tornar mais célere e mais acessível ao cidadão a prestação de Justiça. 
Por meio do projeto, serão realizados seminários e oficinas de trabalho visando subsidiar o processo de revisão das propostas de reforma infra-constitucional já elaboradas.
1.2 Propostas de políticas de regulamentação fundiária e cartorária elaboradas
Este estudo, a ser realizado no âmbito do presente projeto, se propõe a avaliar um outro possível responsável pela morosidade da Justiça brasileira: as práticas de administração da Justiça e do processo judicial e seus reflexos sobre a celeridade do processo. 

O ordenamento brasileiro é de tradição formalista. A lei define, passo a passo, o trâmite de um processo judicial. Em tese, nem o juiz nem as partes podem modificar a seqüência definida em lei. Por outro lado, os agentes públicos que organizam o trâmite dos processos (não apenas juízes, mas serventuários da justiça em geral) também têm formação legalista-burocrática. A racionalidade daquele que presta o serviço público de justiça é absolutamente diversa daquele que pede o serviço. O tempo e os objetivos de cada um são também completamente dissonantes.

Contudo, relatos informais de juízes, advogados, promotores de justiça e outros profissionais que operam diariamente perante diversas instâncias da justiça brasileira levantam a hipótese de que a experiência do magistrado consegue cunhar práticas que agilizam o andamento dos processos e permitem minimizar os efeitos da morosidade. Há juízos em que os processos caminham melhor e outros em que a morosidade é mais sentida. Para combater a morosidade do processo, a administração das atividades cartoriais tem função relevante.

Este estudo visa, especificamente, a conhecer e analisar as práticas judiciais e cartoriais de organização e andamento dos processos. Parte-se da premissa de que essas práticas são mais relevantes no alcance dos resultados de celeridade processual (ou morosidade), que modificações legislativas. Presume-se verdadeira a afirmação de que a melhoria na prestação jurisdicional depende da mudança da mentalidade daqueles que operam a justiça e o processo, no âmbito público e privado, não da mudança da lei ou do procedimento legal (Watanabe, 2004*). 

Nesse sentido, pretende-se buscar respostas a algumas questões: como os juízes conduzem, na prática, os processos judiciais? Que medidas implementam na tramitação de um processo que lhes permite julgar o volume de casos que lhes são submetidos? Que práticas a experiência do magistrado cria para agilizar o andamento dos processos? Como os cartórios judiciais operam a burocracia de seus serviços? Como os juízes coordenam as atividades dos cartórios? Em suma, quais são os saberes práticos construídos pela experiência dos juízes e dos cartórios e quais seus resultados para a celeridade do processo? 

A primeira justificativa para este estudo é o fato dos estudos sobre a justiça e o processo realizados durante os últimos anos não terem dado atenção às práticas judiciais e cartoriais, à estrutura administrativa dos tribunais. Seu foco, como foi dito, era na concepção teórica do melhor procedimento judicial, da melhor regra legal.

Cientistas políticos e sociólogos do direito que estudam o fenômeno da crise da justiça no Brasil apontam para outros fatores, além da modificação do sistema processual: a complexidade da sociedade contemporânea, a crise do Estado como um todo, a estrutura e funcionamento do Poder Judiciário. Economistas apontam especialmente a ineficiência do Judiciário brasileiro e a imprevisibilidade das decisões como fatores que espantam o investimento estrangeiro. Advogados afirmam, informalmente, que, quando um cartório judicial não quer fazer seu processo caminhar, ele consegue e quando o advogado conta com a simpatia do escrevente, seu processo caminha melhor. É evidente a importância do que acontece na prática dos fóruns para o desenvolvimento da justiça e do processo.

Projeto desenvolvido no Centro Brasileiro de Estudos e Pesquisas Judiciais (CEBEPEJ) identificou que o gerenciamento dos processos pode reduzir em um terço a pauta de serviço dos juízos e aumentar em cerca de 60% o índice de soluções consensuais
.

Além disso, o mapeamento das práticas de condução do processo e organização dos serviços cartoriais permitirá a divulgação daquelas que tenham gerado sucesso a outros juízos. Promove-se a troca de experiências entre os magistrados de todo o Brasil. 

Por fim, conhecendo-se as práticas judiciais e cartoriais e medindo-se seus resultados em termos de celeridade processual, é possível então propor, eventualmente, modificações legislativas sólidas, fundadas em dados empíricos, não em raciocínios teóricos e abstratos.

1.3 Modelo de estruturação e gestão do Conselho Nacional de Justiça elaborado
A proposta de um estudo comparativo dos Conselhos Nacionais de Justiça dos países Ibero-americanos, que será realizado no âmbito do presente projeto, é fruto de um compromisso assumido durante a XIVª Conferência de Ministros da Justiça ocorrido em Fortaleza/CE no período de 31 maio a 2 de junho de 2004. 

Considerando o ineditismo da criação deste órgão no Brasil, existe uma carência de informações e dados que possam servir de referenciais ao bom desenvolvimento das competências do Conselho Nacional de Justiça.  O objetivo da pesquisa é justamente fornecer dados que possam ser analisados, comparados e adequados à situação da legislação brasileira.

A proposta de pesquisa terá como base os seguintes temas:

1. Gestão administrativa do Judiciário

a. Estudo das formas de gestão do Judiciário, com ênfase na compilação de dados e estatísticas para estratégias de atividades;

b. Análise dos sistemas de financiamento e da competência para elaboração de proposta orçamentária e execução de orçamento. Analisar a existência e a formatação de fundos para a Justiça e o sistema de custas arrecadadas (administração e destino);

c. Análise dos sistemas de controle de atos administrativos praticados por órgãos do Poder Judiciário.

2. Regulamentação da carreira de magistrados

a. Estudo das formas e competências de regulamentação da carreira de magistrados (forma de ingresso, critérios de promoção, encerramento);

b. Análise dos instrumentos de qualificação dos magistrados e sua importância objetiva para promoção, com ênfase na estrutura e organização das escolas de magistratura e seu currículo;

c. Análise dos instrumentos de controle disciplinar dos magistrados (internos e externos) e das sanções aplicáveis.

1.4 Contribuição à reflexão sobre a atuação dos Ministérios Públicos produzida
O Ministério Público é fruto do desenvolvimento do estado brasileiro e da democracia.  O Ministério Público abrange:

1. O Ministério Público da União (MPU), que compreende os seguintes ramos: a) O Ministério Público Federal (MPF); b) O Ministério Público do Trabalho (MPT); c) O Ministério Público Militar (MPM); d) O Ministério Público do Distrito Federal e Territórios (MPDFT). 

2. Os Ministérios Públicos dos Estados (MPE). 

Verifica-se que o Ministério Público da União é espécie de Ministério Público e a sua organização, as suas atribuições e o seu estatuto divergem do Ministério Público dos Estados. Enquanto o MPU é regido pela Lei Complementar nº 75/1993, o MPE rege-se pela Lei nº 8.625/1993. 

Ao MPU é assegurada autonomia funcional, administrativa e financeira. Sendo as carreiras dos membros dos diferentes ramos independentes entre si. Dessa forma, para ser membro do MPF, deve-se prestar concurso público para o MPF. Para ser membro do MPT, deve-se prestar concurso para o MPT, e assim por diante. Quanto a carreira técnico-administrativa, esta é única para todo o MPU. O candidato presta concurso público para o MPU e pode ser lotado em qualquer um dos ramos. 

- O que o MPU faz? 
a. defesa da ordem jurídica, ou seja, o Ministério Público deve zelar pela observância e pelo cumprimento da lei. FISCAL DA LEI, atividade interveniente;
b. defesa do patrimônio nacional, do patrimônio público e social, do patrimônio cultural, do meio ambiente, dos direitos e interesses da coletividade, especialmente das comunidades indígenas, da família, da criança, do adolescente e do idoso. DEFENSOR DO POVO;
c. defesa dos interesses sociais e individuais indisponíveis;
d. controle externo da atividade policial. Trata-se da investigação de crimes, da requisição de instauração de inquéritos policiais, da promoção pela responsabilização dos culpados, do combate à tortura e aos meios ilícitos de provas, entre outras possibilidades de atuação. Os membros do MPU têm liberdade de ação tanto para pedir a absolvição do réu quanto para acusá-lo.

- Instrumentos de atuação do MPU
a. promover ação direta de inconstitucionalidade e ação declaratória de constitucionalidade;
b. promover representação para intervenção federal nos Estados e Distrito Federal;
c. impetrar hábeas corpus e mandado de segurança;
d. promover mandado de injunção;
e. promover inquérito civil e ação civil pública para proteger:
1. direitos constitucionais,
2. patrimônio público e social,
3. meio ambiente,
4. patrimônio cultural,
5. interesses individuais indisponíveis, homogêneos e sociais, difusos e coletivos. 

f. promover ação penal pública;
g. expedir recomendações, visando à melhoria dos serviços públicos e de relevância pública;
h. expedir notificações ou requisições (de informações, de documentos, de diligências investigatórias, de instauração de inquérito policial à autoridade policial). 

 

Um amplo e profundo diagnóstico do Ministério Público é necessário e poderá servir como ferramenta essencial para as atividades do Conselho Nacional do Ministério Público (CNMP), criado a partir da promulgação da Emenda Constitucional nº 45. 

O estudo-diagnóstico do Ministério Público, a ser realizado no âmbito deste projeto, terá temas polêmicos como: a forma de atuação, poder investigatório, foro privilegiado, controle externo da atividade policial, situação administrativo-financeira e funcional dos Ministérios Públicos entre outros.
1.5 Avaliação do custo-Brasil referente à Justiça realizada

A atividade econômica pressupõe, para seu desenvolvimento, a existência de um ambiente de negócios propício, que fortaleça as relações privadas e públicas e que dê segurança às decisões econômicas decorrentes, em especial àquelas que envolvem um horizonte temporal mais amplo, como as de produção e investimento.

Um dos atributos importantes nesse ambiente de negócios é a qualidade e o funcionamento do Sistema Judicial, cuja função típica é a prestação de serviços jurisdicionais, como mecanismo de solução de conflitos surgidos no âmbito das relações econômicas. 

A alocação de recursos na atividade jurisdicional constitui um elemento importante de eficiência econômica. O Brasil despende 1,78% do PIB (Diagnóstico do Poder Judiciário – MJ, 2004) com o Poder Judiciário, o que representa um volume considerável quando comparado a outros países. No entanto, a prestação jurisdicional padece de problemas graves e patentes, como a morosidade, a parca sistematização e disponibilização de dados e estatísticas, a falta de planejamento estratégico de gestão, etc. Esses recursos, sem dúvida, poderiam ser utilizados de forma mais eficiente.

A identificação dos problemas do sistema judicial brasileiro é fundamental para a adoção das soluções adequadas, racionais e eficazes. Com um diagnóstico preciso sobre a prestação do serviço jurisdicional, tanto qualitativo quanto quantitativo (análise de seu custo-benefício), o Governo e mesmo a sociedade organizada poderão adotar medidas a fim de aperfeiçoar o conjunto das atividades jurisdicionais e reduzir o grau das distorções e ineficiências que, ao longo dos anos, vem prejudicando o ambiente de negócios e afetando de maneira adversa a economia nacional.

Análises anteriores identificam que o sistema judicial brasileiro recebe uma alta carga de demandas, na proporção de uma ação a cada 10,2 habitantes. Este elevado grau de litigiosidade não traduz um acesso à Justiça amplo para a maioria da população ou democrático, mas demonstra que um pequeno contingente de instituições e empresas utiliza demasiadamente o Poder Judiciário. A identificação destes entes responsáveis pela excessiva demanda de prestação jurisdicional, da razão pela qual este fenômeno ocorre e a valoração do custo benefício deste expediente é indispensável para a apresentação de propostas de redução de litigiosidade, e de utilização do Poder Judiciário para a solução de demandas efetivamente importantes, e não como mecanismo de postergação de cumprimento de obrigações.

No âmbito deste produto, o presente projeto desenvolverá um estudo do Poder Público em juízo, do qual esperam-se como resultados:
1. Compilação do custo total da União
, autarquias e fundações públicas federais com a manutenção de estrutura de advocacia pública para representá-la judicialmente, nas demandas em que figure como ré. Este custo compreende o gasto com advogados públicos (o que deve incluir vantagens diretas e indiretas, exceto o valor auferido em razão de honorários), com funcionários de apoio e com custeio e estrutura. O estudo deve, ainda, descriminar os advogados terceirizados contratados pela administração pública e o valor despendido com os mesmos.;
2. Determinar quantas ações judiciais foram entradas e/ou distribuídas nos últimos dez anos, nas quais a União*, autarquias ou fundações públicas federais figuram no pólo passivo, e quantas estão em tramitação, pendentes de decisão final, em relação a cada um dos entes mencionados, e qual o objeto dessas ações judiciais, de forma categorizada;

3. Determinar a somatória do valor da causa das demandas contra a União, autarquias e fundações públicas federais em tramitação no Poder Judiciário;
4. Determinar o valor pago através de precatórios ou de requisições de pequeno valor, pela União, autarquias e fundações públicas federais nos últimos dez anos;

5. Determinar quantas ações indeferidas no âmbito administrativo tornaram-se ações judiciais;
6. Determinar o percentual de ações julgadas (trânsito em julgado) improcedentes e procedentes nos últimos dez anos; 
7. Determinar o tempo médio para o encerramento do litígio e para o efetivo pagamento da dívida, em caso de condenação da União e o percentual acrescido da dívida em razão da mora;
8. Determinar o efeito das sumulas administrativas, editadas pela AGU, sobre o volume total de ações em trâmite no Poder Judiciário;

9. Determinar em quantas ações a União, autarquias e fundações públicas federais, na condição de ré reconheceram juridicamente o pedido, conciliaram ou deixaram de interpor recurso de apelação, recurso especial ou extraordinário, nos últimos cinco anos;

10. Determinar o impacto da criação dos Juizados Especiais Federais na atividade de litigância judicial da União;
11. Determinar quantas ações em trâmite envolvem apenas entes públicos federais, na qualidade de autores e réus, simultaneamente;

12. Outras informações consideradas relevantes para a determinação dos custos e benefícios da atividade da União como ré em juízo;
13. Compilação do custo total da União com a estrutura do Poder Judiciário
 direcionada à resolução dos litígios em que figura como ré;

14. Compilação do gasto total da União com as Defensorias Públicas federais, destinadas a prestar assistência jurídica á população carente em ações contra a União. Tal avaliação compreende o valor dos salários (benefícios diretos e indiretos), dos funcionários de apoio, dos inativos e da estrutura do órgão;
15. Criação de um modelo de avaliação econômica dos custos e benefícios do atual sistema de litigância da administração pública federal;
16. Recomendações para a racionalização da atuação da União em Juízo, de maneira a otimizar o custo em relação aos benefícios obtidos;
Este estudo será realizado pelo Centro Brasileiro de Estudos e Pesquisas Judiciais (CEBEPEJ), que atuará como agência implementadora deste projeto, dada a sua comprovada expertise na área.

O CEBEPEJ é uma associação civil, não governamental, sem fins lucrativos e, de acordo com seu estatuto, tem o objetivo de desenvolver, em caráter permanente, estudos e pesquisas sobre o sistema judicial brasileiro.

Fundado em 15 de abril de 1999, já conta com 195 associados, de diversos ramos do Direito e das Ciências Sociais, residentes em várias cidades brasileiras. Conta também com o apoio de associações nacionais e estaduais de profissionais do Direito.

A partir da constatação da escassez de informações e da fragmentação de estudos científicos relativos ao sistema judicial, magistrados, demais profissionais do Direito, cientistas sociais e outros pesquisadores criaram o CEBEPEJ.

Dessa escassez, por exemplo, decorre que a quase totalidade dos diagnósticos e dos debates sobre os problemas do Judiciário baseia-se mais em intuições e experiências pessoais dos envolvidos do que em resultados de estudos científicos relativos à ampla problemática sociojurídica em jogo.
Num país que vem sofrendo profundas mudanças políticas, econômicas e sociais, várias são as perguntas que demandam pesquisas rigorosas.

Objetivos:
Para subsidiar reflexões mais consistentes sobre o sistema judicial, tanto no meio jurídico quanto acadêmico e junto à opinião pública, o CEBEPEJ inicia suas atividades, tendo os seguintes objetivos específicos:

· Realizar estudos e pesquisas sobre os vários problemas que afetam a eficiência dos órgãos do nosso Poder Judiciário, de modo a colaborar para que o sistema se torne mais democrático, eficiente, bem organizado e ajustado ao seu tempo; 

· Criar linhas de pesquisa que examinem o funcionamento e relacionamento: a) dos vários órgãos que compõem o Poder Judiciário; b) desses órgãos com outros que compõem o sistema judicial e c) desse sistema com outras instituições junto às quais atua; 

· Fornecer subsídios científicos para a formulação de propostas de reforma do sistema judiciário, em especial, para diminuir a sua morosidade; 

· Conhecer as causas sociais dos litígios, a fim de colaborar para um efetivo acesso a uma ordem jurídica justa; 

· Realizar estudos que verifiquem possibilidades de maior adequação da legislação processual ao crescimento das demandas, fornecendo elementos para reformas legais; 

· Promover pesquisas que permitam sugerir critérios para a melhoria dos processos de seleção, formação e aperfeiçoamento de profissionais das áreas jurídicas; 

· Incentivar e promover a integração de profissionais do Direito com os de outras áreas, especialmente visando compreender melhor a problemática sociojurídica brasileira; 

· Criar uma linha de pesquisa voltada à problemática do sistema carcerário, da aplicação das penas, das condições de proteção ás vítimas, testemunhas, presos e seus familiares; 

· Desenvolver uma política de disseminação de informações que produza um banco de dados multimídia sobre o sistema judiciário, de livre acesso a quaisquer cidadãos interessados; 

· Estabelecer intercâmbios e estágios para estudantes, possibilitando-lhes melhor aprendizagem e aperfeiçoamento profissional, através de um maior contato com a realidade sociojurídica do país.

1.5 Novos estudos de apoio à reforma da Justiça identificados, realizados e disseminados
A produção de informações para fomentar o debate e subsidiar o processo de Reforma da Justiça brasileira é atividade fundamental no contexto da missão da Secretaria de Reforma do Judiciário. Nesse sentido, a identificação de estudos prioritários e articulação para a sua realização e disseminação é imprescindível. Como parte das atividades previstas no projeto para o ano de 2006, duas novas possibilidades de estudos já foram identificadas:
- Estudo sobre tutela Judicial dos Interesses Metaindividuais: 

O objeto aqui perseguido são as ações coletivas.  A edição da Lei da Ação Civil Pública, e de outros diplomas legais que lhe seguiram, como o Código de Proteção e Defesa do Consumidor e a Lei 9.605 de 1998, representaram notável avanço no sentido de conferir tratamento especial à tutela dos interesses difusos, coletivos e individuais homogêneos, representando revolucionária ruptura da concepção individualista do processo civil, com potencial ganho na racionalização do uso da estrutura judiciária, tendo em vista a extensão dos limites da coisa julgada que traz o sistema em questão.

É notório que a utilização destes instrumentos tem importante relação com o desenvolvimento de atividades econômicas, pois afeta diferentes campos, desde as relações de consumo até as discussões sobre impactos ambientais que envolvem projetos de infra-estrutura, extrativismo, e outros. A discussão atual, em âmbito nacional, sobre a instituição de mecanismos para possibilitar projetos de geração de energia, construção e ampliação de portos, etc, especialmente através das parcerias público privadas, exige uma avaliação aprofundada dos instrumentos de proteção de interesses coletivos, para permitir a racionalização de seu procedimento, a celeridade de suas conclusões e a garantia de marcos legais para o desenvolvimento de atividades econômicas permitidas. 

Diante das escassas pesquisas e bases de dados sobre ações coletivas, o presente projeto tem o escopo de compilar informações sobre estes instrumentos jurídicos de defesa de interesses metaindividuais. A avaliação e a comparação das ações coletivas com outros institutos jurídicos, e as conclusões sobre sua eficácia e utilizada não serão compreendidas neste primeiro momento, que se cinge à averiguação da situação destas demandas no plano histórico e atual, e a percepção de tendências futuras
.

- Análise de Custos e Benefícios da Utilização do Poder Judiciário e Impactos para o Desenvolvimento Econômico do Setor Público e Privado: 
O objetivo da pesquisa é avaliar o sistema de cobrança judicial da dívida ativa dos estados e da União, as causas de sua ineficácia e apresentar soluções legislativas e administrativas que permitam acelerar e conferir eficiência à recuperação de valores. Pretende-se com este estudo apresentar:
· O funcionamento atual das execuções fiscais estaduais e da União, seus principais problemas (no âmbito legislativo e no âmbito gerencial), e sua relação com a morosidade judicial;
· A apresentação de relatório com propostas de racionalização do trâmite das execuções fiscais, no âmbito legislativo e no âmbito gerencial, através da elaboração de projeto piloto a ser implementado em unidade federativa específica.

· A Compilação do custo total da União e dos Estados, autarquias e fundações com a manutenção de estrutura de advocacia pública para proceder à execução fiscal. Este custo compreende o gasto com advogados públicos (o que deve incluir vantagens diretas e indiretas, exceto o valor auferido em razão de honorários), com funcionários de apoio, com servidores inativos, e com custeio e estrutura. 

· Quantas ações de execuções fiscais foram entradas e/ou distribuídas nos últimos dez anos, e quantas estão em tramitação, pendentes de decisão final, em relação à União e a cada um dos Estados da Federação, e qual o percentual representado pelas mesmas em relação ao total (entrado e em tramitação);

· Quais os principais atos processuais nas execuções fiscais e qual o tempo médio de duração de cada um deles, indicando aqueles que contribuem mais para a morosidade do trâmite;

· O tempo médio para o encerramento do litígio de execuções fiscais em cada Estado da Federação;

· O valor autuado, inscrito na dívida ativa e arrecadado efetivamente com execuções fiscais pela União e pelos Estados da Federação, nos últimos cinco anos (especificar ano a ano) e o percentual que este representa em relação ao total demandado
;

· Outras informações consideradas relevantes para a determinação dos principais problemas referentes aos processos de execução fiscal no âmbito dos Estados e da União. 

1.7 Atividades de cooperação com países ibero-americanos na área de Justiça intensificadas
- Fórum ibero-americano de acesso à Justiça
Um dos aspectos que contribuem para fortalecer a democracia nos países está constituído pela capacidade dos distintos setores da população de conceber soluções pacíficas e justas dos diversos conflitos que se promovem na ordem jurídica.

Em efeito, a XIV Conferencia de Ministros de Justiça de Países Ibero-americanos ocorrida no meio do ano de 2004 em Fortaleza, Brasil, concluiu que há necessidade de promover horizontalmente nos países membros, políticas públicas de acesso à Justiça. Assim, o desafio plantado na referida Conferência consiste em gerar um modelo de funcionamento e organização de acesso à Justiça, através de estudos e implementação das distintas experiências internacionais desta matéria. 

A República de Chile, aceitando o mandato outorgado pelos países participantes da XIV Conferência de Ministros de Justiça dos Países Ibero-americanos, será sede do Primeiro Fórum Ibero-americano de Acesso à Justiça.

Durante o desenvolvimento do Fórum, serão mostradas e expostas as distintas experiências e modelos utilizados pelos países participantes, com o objetivo de lograr uma cooperação horizontal neste âmbito, promovendo-se uma política global de acesso à justiça e da implementação de ferramentas que contribuam para colocar em prática mecanismos que possibilitem o acesso de todos os setores da população a soluções pacíficas e justas de seus conflitos de ordem jurídica. 

A participação brasileira será de suma importância durante o evento, pois o Fórum será desenvolvido através de feiras de conhecimento, que consistem em eventos onde os atores estratégicos estarão reunidos para conhecer em primeira mão as experiências desenvolvidas com êxito em matéria de acesso à Justiça – Brasil estará presente com quatro experiências – detalhadas abaixo. A feira permitirá encontros dinâmicos que facilitarão a transferência de conhecimentos das experiências bem sucedidas, assim como sua metodologia para implementação. As feiras de conhecimento incluirão a realização de exposições e celebração de mesas de negociações, que se espera como resultado a celebração de acordos de transferência de boas práticas em matéria de acesso à Justiça entre os paises participantes.

· Apresentação da experiência de informatização do Juizado Especial Federal - experiência inovadora que aboliu a tramitação de papeis no Juizado, tornado o processo completamente virtual e acelerando a tramitação e julgamento dos processos. A exposição será realizada pela Desembargadora Federal Marisa Santos do TRF da 3 ª região;
· A socióloga e pesquisadora, a Dra Maria Tereza Sadeck estará apresentando a experiência brasileira sobre Defensoria Pública - e os dados levantados a partir do Diagnóstico da Defensoria Pública no Brasil, realizado pelo CEBEPEJ, Secretaria de Reforma do Judiciário e Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD, em 2004;
· Apresentação pelo Dr. Renato de Vitto do projeto Justiça Restaurativa, e as experiências pilotos em desenvolvimento no Brasil, bem como os resultados e conclusões da Conferência Internacional de Soluções de Conflitos que foi realizada em Brasília neste ano;
· No painel de experiências oficiais e comunitárias, apresentaremos uma das praticas vencedoras do Iº Prêmio Innovare (www.premioinnovare.com.br) - que é uma realização da Secretaria de Reforma do Judiciário e outros, para apresentar o modelo das Centrais de Conciliação, que será feito pela Juíza de Direito Ângela Rodrigues do Tribunal de Justiça de Minas Gerais.
Ainda esperam-se como produtos da cooperação Ibero-americana na área de acesso à Justiça:

a) Manual de Boas Práticas e Metodologias.  Referido documento reconhecerá as práticas positivas em matéria de acesso a Justiça expostas durante a realização do Fórum, e que tenham sido consideradas como as mais relevantes e representativas para a região. Sendo assim, o manual conterá as metodologias de implementação das referidas boas práticas, a fim de facilitar a aplicação das mesmas nos países interessados. 

b) Políticas públicas e medidas sobre aceso à Justiça para implementar nos países participantes. Com esta medida se pretende obter um real melhoramento dos serviços relacionados com aceso à Justiça, de maneira tal que promova a modernização do Estado neste aspecto, através da aplicação de princípios de participação, inovação e qualidade dos serviços.

c) Acordos de transferências de Boas Práticas. Durante o desenvolvimento do Fórum serão celebrados mesas de negociações entre os países participantes com vistas a celebrar acordos de transferência de boas práticas entre os referidos países. O êxito do evento será medido pela quantidade de acordos celebrados para a transferência de boas práticas e da efetiva implementação das referidas práticas pelos países que as adquiriram. 

d) Criação de uma rede Ibero-americana de Acesso à Justiça. Na qual participem os países os da comunidade ibero-americano e outros interessados, com a finalidade de estabelecer um sistema permanente de transferência de informação e conhecimentos em matéria de acesso à justiça e com o elo de promover futuras celebrações de novos acordos de cooperação nesta matéria. 

O Fórum sobre acesso à Justiça também servirá de preparatória para a XV Conferência de Ministros da Justiça dos países Ibero-americanos.
O presente projeto apoiará o Fórum ibero-americano de acesso à Justiça por meio da produção de subsídios técnicos para a participação da comitiva brasileira no evento, bem como da contribuição à elaboração de diretrizes para a harmonização das políticas na área de acesso à justiça dos países participantes.
-  XV Reunião de Ministros da Justiça de países ibero-americanos desenvolvidos

A reunião de Ministros da Justiça de países Ibero-americanos é o fórum adequado para promoção e disseminação de experiências sobre reforma da Justiça desenvolvidos nos países membros da comunidade, seja através de propostas comuns, soluções aplicadas ou de resultados obtidos.

A XV Reunião de Ministros da Justiça acontecerá em junho de 2006 em Tenerife na Espanha e espera-se que este projeto crie condições para que Secretaria de Reforma do Judiciário possa desenvolver suas atividades como Secretaria Geral Adjunta, tendo em vista que a SRJ foi escolhida durante a XIV Conferência, por unanimidade, para indicar um representante para participar como Secretário Geral Adjunto, que tem o papel de elaborar os temas que serão discutidos no próximo encontro, além de reforçar e acompanhar o seguimento dos acordos firmados na XIV Conferência em Fortaleza.

A proposta para os temas que serão discutidos no próximo encontro será:

· Processos de Reforma de Justiça;

· Acesso efetivo à Justiça;

· Introdução de novas tecnologias em administração da Justiça;

· Reforma Penal;

· Cooperação Judicial Internacional.
O presente projeto contribuirá para a realização da XV reunião de Ministros por meio da criação de Portal com informações sobre as Conferências, visando disseminar as principais conclusões obtidas neste fórum; e preparação de subsídios técnicos para a da participação da comitiva brasileira nas reuniões preparatórias.
2. Práticas de ampliação do acesso e melhoria da administração da Justiça brasileira implantadas
2.1 Subsídios para o fortalecimento das Defensorias Públicas produzidos

- Disseminação do Diagnóstico sobre a Defensoria Pública 

No âmbito do projeto de cooperação técnica BRA/03/023, foi realizado um estudo-diagnóstico das Defensorias Públicas no Brasil. Este estudo trouxe resultados expressivos, que apontam para a premente necessidade de fortalecimento desta instituição nos estados. 

A Defensoria Pública, prevista no artigo 134 da Constituição de 1988, é instuição essencial à função jurisdicional do Estado, incumbindo-lhe a orientação jurídica e a defesa dos necessitados. Contudo, apesar da reconhecida importância da Defensoria Pública, o diagnóstico apontou que o Brasil conta com apenas 1,86 defensores para cada 100.000 habitantes, enquanto dispõe de 7,7 juízes para a mesma proporção populacional
. Percebe-se assim que mesmo a mais antiga e fundamental ação de promoção do acesso à justiça está ainda longe de alcançar a universalidade do serviço. 

Assim, a disseminação dos resultados do diagnóstico será realizada no âmbito do presente projeto, por meio da realização de seminários visando fomentar o debate quanto à promoção de ações de fortalecimento das Defensorias Públicas nos diversos estados da Federação.
- Comissão interministerial federal sobre defensoria pública 
Com a criação do grupo de trabalho interministerial para elaborar propostas de ampliação dos quadros de pessoal da Defensoria Pública da União (DPU) e de fortalecimento das defensorias públicas estaduais será necessário realização de estudos, contratação de consultorias, seminários, audiências públicas, e outros, com o intuito de promover a estruturação de políticas derivadas ao setor na busca de ampliar a participação da sociedade neste mecanismo primordial de acesso a  Justiça. 
O grupo de trabalho interministerial será composto por dois representantes do Ministério da Justiça – o defensor público da União e um representante da Secretaria de Reforma do Judiciário –, um representante da Casa Civil, um da Advocacia-Geral da União e um do Ministério do Planejamento. A comissão deverá ainda elaborar anteprojeto de lei para atualizar a Lei Complementar 80, de 12 de janeiro de 1994 (Lei Orgânica da Defensoria Pública). A lei precisa ser revista devido à aprovação da EC 45, que concedeu autonomia administrativa e financeira às defensorias. 
O projeto apoiará a consolidação da Comissão interministerial federal sobre defensoria pública por meio da elaboração de propostas para ampliação dos quadros de pessoal da Defensoria Pública da União (DPU) e de fortalecimento das defensorias públicas estaduais e de anteprojeto de lei para atualizar a lei orgânica da Defensoria Pública.

2.2 Experiência de Justiça Restaurativa ampliada no Brasil
O sistema penal brasileiro vivencia uma crise que reclama a busca de novas alternativas. O modelo da Justiça Restaurativa constitui novo paradigma criminológico com grande potencial transformador na medida em que intervêm de forma mais efetiva na pacificação das relações sociais. 

“Justiça Restaurativa” é a aplicação de métodos de negociação e mediação na solução de conflitos, por intermédio da inclusão da vítima e comunidade no processo. Este modelo de reação estatal ao delito volta sua atenção não só para a sociedade ou para o infrator, mas pretende conciliar os interesses e expectativas de todas as partes envolvidas no problema criminal, por meio da pacificação da relação social conflituosa que o originou. Deste modo, objetiva a criação de uma perspectiva propositiva e transformadora, a partir da restauração de todas as relações abaladas, com dividendos positivos para todas as partes envolvidas. 

No Brasil, poucas experiências práticas têm se credenciado como aplicações desse modelo, que parece promissor no âmbito dos Juizados Especiais Criminais
, e dos procedimentos de apuração dos atos infracionais
, que  albergam maior flexibilidade na fixação da resposta estatal ao fato levado a juízo.

Cabe ressaltar ainda que a Declaração de Viena - fruto do 11.º Período de Sessões da Comissão de Prevenção do Crime e Justiça Penal, promovido pelas Nações Unidas (abril de 2002, em Viena), tendo como tema principal a “Reforma do Sistema da Justiça Penal” - recomendou a todos os países-membros o estabelecimento de diretrizes e critérios de aplicação de programas de justiça restaurativa pelos respectivos governos. Nesse sentido, a discussão e o teste de um modelo de Justiça Restaurativa adaptado ao contexto brasileiro atendem diretamente a esta recomendação. 

Em 2005, iniciou-se, por meio do projeto de cooperação BRA/05/009 – Promovendo Práticas Restaurativas no Sistema de Justiça Brasileiro, a implementação deste modelo no Brasil. A estratégia de difusão do modelo, no âmbito deste projeto, se deu tanto na dimensão prática quanto no plano teórico. Na dimensão prática, foram implementados três Núcleos de Justiça Restaurativa em parceria com a Magistratura, Ministério Público e a rede de assistência social, produzindo-se a capacitação de equipes, a documentação e avaliação preliminar das experiências, bem como um guia de cunho prático para subsidiar a difusão da iniciativa por outros magistrados. No plano teórico foi ser realizado um intercâmbio internacional a partir da publicação de material doutrinário em língua portuguesa e da realização de conferência internacional com experts e técnicos que possibilitaram a capacitação dos técnicos brasileiros no tema.

A inserção de atividades relacionadas ao tema no presente projeto visam ampliar a aplicação deste inovador modelo de administração da justiça no contexto brasileiro.

Após o primeiro ano de implementação de três experiências piloto de Justiça Restaurativa (Porto Alegre, São Caetano e Distrito Federal), viabilizadas por meio do projeto “BRA/05/009 – Promovendo Práticas Restaurativas no Sistema de Justiça Brasileiro”, foi realizada uma avaliação de seu processo de implementação. A disseminação dos resultados desta avaliação auxiliará a replicação deste modelo em outros estados brasileiros, ainda em caráter piloto, contribuindo para uma melhor avaliação da adequação deste modelo ao funcionamento da Justiça brasileira.

Por serem iniciativas inovadoras, que ainda enfrentam muitas vezes resistência de alguns operadores do direito quanto à sua implementação, é fundamental o apoio da Secretaria de Reforma do Judiciário para o início das atividades de Justiça Restaurativa no Brasil. As atividades aqui previstas se relacionam tanto ao apoio adicional às três experiências piloto iniciadas em 2005, favorecendo a sua consolidação e sustentabilidade, como à identificação e suporte a novas iniciativas em outros estados brasileiros.

Dada a recente implantação do modelo de Justiça Restaurativa no país, a avaliação promovida pelo projeto BRA/05/009 contemplou apenas o processo de implementação das experiências-piloto, não abordando seus principais resultados e impactos. Ao final de 2006, quando serão completados dois anos do início da implementação das experiências, uma avaliação mais aprofundada será realizada, contemplando tanto os resultados consolidados das primeiras três experiências, como refletindo sobre os primeiros avanços das novas iniciativas promovidas a partir de 2006.

2.3 Experiências na área de informação e gestão de tecnologias disseminadas no âmbito do poder Judiciário
- Projetos-piloto de pontos de acesso digitais

O objetivo desta ação é implementar serviços de acesso à Justiça através do programa de Governo Eletrônico Serviço de Atendimento ao Cidadão – GESAC, coordenado pelo Ministério das Comunicações, que busca a inclusão digital dos cidadãos em todos os estados brasileiros, possibilitando demandas judiciais por meio eletrônico, aos Juizados Especiais Federais e a capacitação de pessoal nos pontos GESAC com a finalidade de prestar auxílio à população no acompanhamento e demais informações do processo em que são partes ou que tenham interessa.

Esta ação será desenvolvido em três fases, sendo que a primeira será a identificação dos locais em que o programa será instalado. Na segunda fase será definido qual a estrutura material necessária à implementação do projeto e a capacitação e qualificação dos servidores e usuários do programa GESAC para utilização dos serviços. E na última fase será a implementação do programa de peticionamento digital ao Juizado Especial Federal nos locais indicados.

- Sistema de administração e gerenciamento de processos

Ocorre hoje no Judiciário brasileiro uma reforma silenciosa de gestão. A partir da iniciativa dos próprios juízes, tribunais e varas tiveram que buscar formas criativas para chegar aos lugares mais distantes dos grandes centros urbanos, de barco ou ônibus, para criar novos sistemas de trabalho ou maneiras para driblar o excesso de processos.   Como resultado, estão em andamento no país experiências inovadoras de modernização que, embora bem-sucedidas, são pouco conhecidas. 

Para identificar, divulgar e premiar esses projetos foi criado em 2004 o Prêmio Innovare, que se destina a juízes, tribunais e juizados especiais, autores de práticas pioneiras e bem-sucedidas de gestão do Poder Judiciário brasileiro, que contribuam para a modernização, melhoria da qualidade e da eficiência dos serviços da Justiça. O objetivo é que o Innovare valorize ações e práticas de gestão que se revertem em benefício direto à população - por exemplo, tornando os julgamentos mais ágeis ou facilitando o acesso à Justiça. 

A partir da identificação e da escolha das práticas, foi realizado um trabalho de sistematização das iniciativas, com o objetivo de formatá-las e difundi-las por todo o País. O resultado foi um banco de dados de experiências de gestão e modernização do Judiciário. 

Num segundo momento, terá início um processo de implementação das práticas em outros órgãos jurisdicionais do país, com acompanhamento e capacitação dos profissionais envolvidos.

- Juizados Especiais nos CIC’s

O apoio à implantação de postos do Juizado Especial Federal em Centros Integrados de Cidadania iniciou-se em 2004, por meio do projeto BRA/04/023. Este projeto tinha como objetivo ampliar o acesso à justiça de grupos vulneráveis por meio do fortalecimento dos Centros Integrados de Cidadania (CICs) de São Paulo. Usando os CICs já existentes em São Paulo, uma abordagem participativa, envolvendo a cooperação de múltiplos atores, foi adotada, buscando (1) integrar os representantes do INSS (Instituto Nacional de Seguridade Social) nas operações do CIC; (2) Planejar, equipar e implementar o serviço de atendimento ao cliente; (3) avaliar a experiência-piloto, estabelecendo indicadores e metodologia de avaliação; e (4) analisar melhores práticas e modelos de resolução de conflitos para o estabelecimento de diretrizes de resolução alternativa de conflitos para o CIC.  

A ação inserida no presente projeto visa ampliar a implantação deste modelo, por meio da disseminação dos resultados de sua fase piloto – implementado no CIC Francisco Morato, em São Paulo – e da sua disseminação a outras regiões brasileiras. 
3. Proposta de política nacional de resolução alternativa de conflitos elaborada em parceria com atores relevantes

O acesso a um sistema de Justiça que garanta o cumprimento de direitos e promova a equidade é elemento fundamental para a paz social em qualquer nação. Na busca do fortalecimento das funções sociais do sistema de Justiça, a implantação de mecanismos alternativos de resolução de conflitos constitui um importante caminho para a oferta de soluções pacíficas e justas aos conflitos vivenciados pelos cidadãos e de fortalecimento e manutenção da coesão social.

O desenvolvimento de sistemas alternativos de resolução de conflitos é uma recomendação das Nações Unidas. O Conselho Econômico e Social das Nações Unidas (ECOSOC), em sua resolução 1999/26, de 28 de julho de 1999, recomendou que os Estados considerem, no contexto de seus sistemas de Justiça, o desenvolvimento de procedimentos alternativos ao processo judicial tradicional e a formulação de políticas de mediação e de justiça restaurativa. Essas medidas visam o desenvolvimento de uma cultura favorável a sistemas alternativos de resolução de conflitos nas autoridades judiciais, sociais e outras responsáveis pelo cumprimento da lei e pelo atendimento e promoção dos direitos do cidadão.
3.1 Melhores práticas de mediação de conflitos documentadas e disseminadas

No início de 2005, a Secretaria de Reforma do Judiciário, em parceria com o PNUD, realizou o mapeamento de sistemas alternativos de administração de conflitos existentes no Brasil. Este mapeamento reuniu 67 programas, sediados em 22 estados do Brasil e centrou-se na identificação de programas alternativos de solução e administração de conflitos de caráter público ou não-governamental.

Por administração alternativa de conflitos entendem-se as iniciativas pautadas por um modelo de mediação de conflitos por via negociada, ou restaurativa, ou de compensação; em contraposição aos modelos adjudicatório e retributivo da justiça comum. 
No presente projeto, dentre as experiências identificadas no mapeamento, serão selecionadas três iniciativas, que serão objeto então de uma avaliação mais aprofundada, visando obter subsídios para a implantação de projetos-piloto de resolução alternativa de conflitos.

3.2 Núcleos de mediação implantados e fortalecidos, em colaboração com a SENASP e outros parceiros

Em continuidade a este diagnóstico, que identificou os principais desafios na consolidação de experiências de resolução alternativa de conflitos no Brasil, as atividades realizadas no âmbito deste resultado têm como principal objetivo contribuir para o desenho e fortalecimento de uma política pública de mediação no Brasil, apoiando seus primeiros passos. Se concretizada esta política será uma contribuição certeira na ampliação do espaço público do exercício da cidadania, na promoção e defesa da coesão social de grupos e segmentos populacionais e no fortalecimento de nossa democracia. 

Em adição à avaliação qualitativa de experiências-piloto de mediação implementadas no Brasil, serão implantados 10 núcleos de mediação de conflitos, em parceria com a Secretaria Nacional de Segurança Pública e outros atores relevantes. Os resultados alcançados por estes núcleos contribuirão para o desenho de uma política pública integradas (SENASP-SRJ) na área de resolução alternativa de conflitos.
3.3 Projeto-piloto de Justiça Comunitária fortalecido e avaliado

O projeto-piloto Justiça Comunitária vem sendo implementado desde outubro de 2000 e, desde sua criação, tem operado em duas comunidades de Brasília. Este busca democratizar a justiça no Brasil, estimulando as comunidades a desenvolver seus próprios mecanismos de solução de conflitos por meio do diálogo, da participação e da promoção dos direitos humanos. Esse projeto enfatiza valores comunitários porque acredita que a democracia é um processo que requer a participação como meio para atingir a cidadania e lutar contra a exclusão social. 

É implementado por agentes de justiça comunitários, pertencentes à comunidade que operam, compartilhando os problemas, refletindo os valores e as relações sociais locais. O sistema judicial do Estado lida com conflitos principalmente por meio de um sistema adversarial, que produz “ganhadores” e “perdedores”, removendo a responsabilidade da resolução do conflito de seus principais protagonistas e, assim, a possibilidade de que esses conflitos possam ser superados por meio da criatividade e solidariedade da comunidade. E

Esse projeto, ao contrário, busca encorajar os protagonistas de um conflito a interagir uns com os outros, desafiando-os a conseguir um acordo que, dentro da percepção dos participantes, seja baseado em princípios reais de justiça. Os agentes comunitários proporcionam para a comunidade assistência individual e coletiva desempenhando as seguintes atividades: (i) orientação jurídica, (ii) mediação e (iii) a criação de redes com base comunitária. 

Esses agentes são capacitados por professores voluntários de Direito, na Escola de Justiça e Cidadania, para obter conhecimento jurídico básico que os permita proporcionar orientação jurídica e enviar os casos para as autoridades estatais apropriadas, se a mediação falhar. O projeto busca promover a conscientização da população sobre seus direitos e as soluções que estão abertas a todos. Quando as pessoas são mais conscientes de seus direitos e responsabilidades, tornam-se também mais conscientes dos direitos e responsabilidades dos outros indivíduos. O projeto utiliza uma abordagem baseada em direitos, de forma a criar incentivo para a tolerância e a diversidade na comunidade, além de promover um conceito de justiça baseado na paz e solidariedade. Para compensá-los pelos custos pessoais implicados em cada conflito atendido, pequenos pagamentos são feitos aos agentes comunitários.

O Projeto Justiça Comunitária, com sucesso, tem conseguido: 1) mobilizar recursos locais para a solução de conflitos; 2) desenvolver redes entre agentes estatais e a sociedade civil; 3) partilhar conhecimentos e aumentar a conscientização sobre direitos para os agentes comunitários e para as comunidades em que eles operam, por meio da Escola de Justiça e Cidadania (que promove, gratuitamente, cursos de noções básicas de Direito), e material pedagógico sobre direitos e cidadania, publicado e distribuído gratuitamente; 4) desenvolver infra-estrutura física (centros comunitários) que servem como bases operacionais e 5) providenciar para os agentes comunitários e para suas comunidades uma equipe multidisciplinar de especialistas em administração de projetos, orientação legal, assistência social e psicológica. 

O projeto justiça comunitária, entretanto, ainda necessita de: 1) um forte elemento de desenvolvimento comunitário (agentes atuam como indivíduos, não como uma equipe); 2) investimentos nas comunidades; 3) um modelo claramente definido e funcional de resolução de conflitos; 4) uma área maior de ação (incluindo assuntos criminais); e 5) auto-sustentabilidade (em razão de os recursos provenientes da parceria firmada com a Secretaria Especial de Direitos Humanos não se mostrarem suficientes).    
Essa experiência foi elaborada e, até o presente momento, vem sendo desenvolvida pelo Tribunal de Justiça do Distrito Federal, em parceria com o Ministério Público do Distrito Federal, a Defensoria Pública, a Faculdade de Direito da Universidade de Brasília e a Secretaria Especial de Direitos Humanos. 

Para possibilitar o fortalecimento e aprimoramento do projeto Justiça Comunitária, com a introdução de elementos provenientes do modelo Canadense de administração de conflitos implementado em Zwelethemba, na África do Sul, a Secretaria de Reforma do Judiciário tornou-se uma importante parceira. A implantação deste inovador modelo de administração da justiça, se bem sucedida, poderá ser disseminada e replicada em outras regiões do país. 


O primeiro passo para permitir a fusão dos modelos será o treinamento dos agentes comunitários locais e dos administradores do projeto nos princípios e procedimentos do modelo Zwelethemba. Neste sentido, sessões de capacitação em técnicas de mediação de conflitos serão realizadas no âmbito deste projeto, com a participação, inclusive, de instrutores da África do Sul, para otimizar a troca de experiências.


Para ampliar a auto-sustentabilidade do projeto Justiça Comunitária, um dos elementos previstos na fusão com o modelo canadense é a busca de parcerias com o setor privado e a implantação de um Fundo Comunitário que, baseado na decisão conjunta dos agentes comunitários e comitê gestor do fundo, investirão em projetos comunitários voltados à resolução de problemas identificados como raízes de conflitos nas comunidades atendidas (por exemplo, a construção de quadra de esportes, oferta de capacitação para jovens, inclusão digital, etc). Dessa forma, o presente projeto apoiará tanto a busca de parcerias com a iniciativa privada como a concepção de um modelo de fundo comunitário.

Por tratar-se de uma iniciativa piloto, a avaliação do processo de implementação e dos efeitos alcançados pela fusão do projeto Justiça Comunitária com o modelo canadense é fundamental  para a análise da viabilidade de replicação deste modelo em outras regiões do Brasil. Um primeiro levantamento de dados, que comporá os dados de base da avaliação, já está sendo realizado nas comunidades atendidas. Ao final de um ano de implementação do projeto, um novo levantamento será realizado, possibilitando uma análise comparada dos resultados obtidos.
A discussão de modelos de administração alternativa de conflitos é parte essencial do processo de fortalecimento da Justiça Brasileira. A “Justiça Comunitária” é um destes modelos que se encontra implementado, de forma diversa, em vários locais do Brasil e do mundo. 
Dessa forma, o presente projeto identificará as melhores práticas de Justiça Comunitária e viabilizará sua discussão em Conferência Internacional, que contribuirá para a troca de experiências e fortalecimento das instituições que já estão engajadas neste tipo de prática, bem como para a avaliação preliminar das possíveis contribuições (e/ou efeitos adversos) da aplicação deste modelo alternativo na Justiça brasileira.


4. Secretaria de Reforma do Judiciário fortalecida 


4.1 Projeto BRA/05/036 avaliado

Apesar de sua reconhecida importância, o monitoramento e avaliação ainda não são práticas empregadas sistemática e universalmente nas Políticas Públicas implementadas no Brasil. Apesar de algumas avaliações já realizadas, a mesma afirmativa aplica-se ao tratar-se das Políticas Públicas de Acesso à Justiça. O problema é especialmente importante nesta área, dado o caráter inovador da maioria das novas iniciativas implementadas nessa área, cuja implantação – na maioria das vezes – não está sendo acompanhada de um plano de monitoramento e registro de dados que possam facilitar sua futura avaliação. É notada, adicionalmente, a escassez de dados iniciais (baseline data) que possam facilitar uma comparação e análise de impactos à medida que a implementação da política avança. 

Nesse sentido, como o presente projeto agrega uma série de ações-piloto na área de modernização da Justiça, a avaliação de seus resultados é fundamental para possibilitar uma melhor orientação na continuidade e ampliação das atividades aqui iniciadas e mesmo uma eventual correção de rumos, otimizando os impactos potenciais do projeto.

4.2 Equipe da Secretaria de Reforma do Judiciário capacitada para fortalecer o desempenho de sua missão

Dada a sua recente criação e sua missão de articulação para a modernização da Justiça Brasileira, a capacitação da equipe da Secretaria de Reforma do Judiciário para o fortalecimento do desempenho de sua missão foi incluída neste projeto. As principais necessidades de capacitação serão identificadas e, segundo as prioridades estabelecidas, serão disponibilizadas sessões de treinamento. Uma área de capacitação já identificada é a área de gestão, que inclui o treinamento nas ferramentas gerenciais do PNUD (sistema SAP/R3 e extranet).
4.3 Intercâmbio para troca de experiências na área de modernização da Justiça realizado

Uma série de experiências inovadoras na área de modernização da Justiça vêm sendo desenvolvidas no Brasil e em outros países do mundo. Dessa forma este componente se destina a incentivar a disseminação das experiências fomentadas pela Secretaria de Reforma do Judiciário, bem como promover a troca de conhecimentos com as iniciativas de outros países, principalmente na América Latina.

SEGUNDA PARTE – MATRIZ DE RESULTADOS E RECUSOS DO PROJETO  (Project Results and Resources Framework - PRRF)

Vide Anexo I.
 TERCEIRA PARTE – ARRANJOS DE IMPLEMENTAÇÃO

1. Papéis e responsabilidades institucionais dos organismoS envolvidoS no projeto 

Da Secretaria de Reforma do Judiciário

A Coordenação da implementação das ações previstas neste documento de projeto caberá à Unidade Gestora do Projeto – UGP, sediada no âmbito da Secretaria de Reforma do Judiciário. O Diretor Nacional do Projeto é o Secretário de Reforma do Judiciário - a quem cabe a responsabilidade sobre as ações do Projeto perante a ABC e o PNUD - assessorado diretamente pela área de Cooperação Internacional. Caberá à Unidade Gestora do Projeto as seguintes atribuições:
1 – articular-se como PNUD, ABC/MRE e agência implementadora, visando o desenvolvimento das atividades do projeto de cooperação técnica internacional;

2 – detalhar o plano de trabalho anualmente, estimar os recursos necessários à sua execução e informar ao PNUD para alimentar o processo de revisões mandatárias anuais;

3 – desenvolver procedimentos de repasse de recursos para os pagamentos previstos no PRODOC e suas revisões;

4 – detalhar as intervenções propostas no plano de trabalho do projeto de cooperação técnica, mediante a elaboração de termos de referência, especificações técnicas, em colaboração com o PNUD, quando necessário;

5 – apoiar a identificação de demandas por consultorias de curto, médio e longo prazos para prover assistência técnica às atividades previstas no PRODOC;

6 – identificar consultores, fornecedores e estabelecer critérios para a sua seleção;

7 – desenvolver e manter sistemas de informações gerenciais, estatísticas e documentais do Projeto;

8 – participar da elaboração de editais para compra de bens e serviços técnicos, e das comissões de análise das propostas em processos licitatórios das aquisições para a execução do Projeto;

9 – supervisionar, controlar, avaliar e certificar a entrega de bens e serviços adquiridos, zelando pela observância dos padrões de qualidade especificados;

10 – responder pela gestão patrimonial dos bens adquiridos pelo Projeto;

11 – monitorar a implementação física e financeira do Projeto, elaborando relatórios de progresso de acordo com os modelos do PNUD e ABC;

12 – participar de reuniões tripartites anuais de monitoria e avaliação do Projeto;

13 – propor alterações/ revisões ao PNUD;

14 – responder a auditorias internas e externas do Projeto de cooperação técnica, mantendo arquivada a documentação necessária; e

15 – articular-se com o PNUD sobre assuntos pertinentes aos aspectos técnicos da implementação do Projeto.

Do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento - PNUD


O PNUD cooperará com a Secretaria de Reforma do Judiciário desenvolvendo atividades de apoio técnico ao planejamento, implementação, monitoria e avaliação do mesmo e assistência nos processos de aquisição de bens e serviços e utilização de insumos.  O PNUD ainda colocará a disposição da Secretaria de Reforma do Judiciário seus mecanismos de preparação de documentos informativos, bem como de pagamento a consultores e fornecedores contratados no âmbito do Projeto. O PNUD envidará esforços no sentido de capacitar a equipe da UGP na execução dos produtos e atividades previstos neste Projeto. Nesse contexto, caberá ao PNUD as seguintes atribuições:

1) Assistência no recrutamento de profissionais para atuar no Projeto;
2) Identificação e apoio às atividades de treinamento, concessão de bolsas de estudo e viagens de estudo;
3) Apoio às atividades de aquisição de bens e serviços;
4) Acesso aos sistemas mundiais de informação gerenciados pelo PNUD;
5) Acesso à rede internacional de escritórios do PNUD; 
6) Acesso aos sistemas do PNUD sobre informações operacionais, cadastros de consultores, fornecedores e serviços de cooperação para o desenvolvimento; e
7) Acesso ao sistema de SAP, sistema corporativo, de monitoramento e gerenciamento de projetos. 

A responsabilidade do escritório local do PNUD pela prestação de serviços de apoio deverá se limitar aos itens detalhados acima.  A contratação dos profissionais não poderá exceder a duração do Projeto e não caracterizará, em qualquer circunstância, vínculo empregatício com a Agência Executora ou com o PNUD.

O projeto supracitado poderá sofrer adequações sugeridas pelo Diretor Nacional do Projeto, bem como pelo Representante Residente do PNUD, à medida que sua necessidade se justifique no âmbito do documento de projeto acordado com o Governo.  Os recursos financeiros para tal projeto estarão definidos no orçamento e serão utilizados em conformidade com as Normas Financeiras e os Regulamentos do PNUD.  Em temos operacionais, serão observados os Procedimentos de Execução Nacional de Projetos de Cooperação Técnica. 

Os recursos financeiros para tal assistência estão definidos no orçamento e serão utilizados em conformidade com as Normas Financeiras e os Regulamentos do PNUD. Para prover os serviços acima mencionados, a Agência Executora Nacional, por meio deste documento, autoriza o Representante Residente do PNUD a utilizar diretamente os recursos previstos, nas sublinha (SBL) orçamentária identificada como 16.71, quando aplicável, dentro dos limites orçamentários aprovados e de acordo com as Normas Financeiras e os Regulamentos do PNUD.

2. monitoramento e avaliação 

É reconhecida a ausência ou fragilidade das atividades de monitoria e avaliação de programas e projetos governamentais no país. Embora as novas normas para elaboração do PPA tenham instituído a monitoria e avaliação sistemática de seus programas, definindo responsabilidades e gestores, essa prática está em fase bastante incipiente, sendo mais freqüente nos projetos que contam com financiamento externo, por exigência dos organismos financiadores. Por outro lado, é crescente a demanda pelo controle social dos investimentos públicos pelas organizações da sociedade civil e mídia, o que requer a disponibilidade de informações atualizadas e de fácil acesso sobre o desempenho do setor público. 

A resposta a essa demanda coincide com a implementação da ferramenta SAP no PNUD, que possibilita o monitoramento e acompanhamento físico-financeiro de projetos e assistências preparatórias.  Com a expansão do uso do SAP pelos respectivos projetos já a partir de Janeiro de 2003, a presente Cooperação Técnica será monitorada e acompanhada pelo PNUD e demais órgãos envolvidos por intermédio desta ferramenta. As informações contidas no SAP também serão de grande valia para o trabalho de auditoria externa e interna do presente projeto. Tendo em vista que as informações sobre o desempenho da Assistência Preparatória estarão automatizadas no SAP, poderão facilmente ser disponibilizadas na Internet, imprimindo maior transparência ao Projeto, bem como ampliando a oportunidade de controle pela sociedade. 

Além do SAP, os seguintes instrumentos de monitoramento e avaliação do Projeto serão utilizados: (i) relatório de progresso físico-financeiro com informações quantitativas e qualitativas das intervenções realizadas; e (iii) relatório final de avaliação das atividades do projeto. 
Cronograma de monitoramento e avaliação do projeto
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MON = Visitas de monitoramento (obs: o número de visitas de monitoramento é reduzido, pois grande parte das atividades do projeto são realizadas em Brasília, possibilitando uma interação diária com a equipe do projeto).

RPR = Entrega de relatório de progresso

TPR = Realização de reunião tripartite

RF = Entrega de relatório final de avaliação

 
7. INSUMOS

 

CONSULTORES PRODUTO (Linha Orçamentária 17.02/32.01):

 

A SRJ oferecerá como contra-partida a equipe integrante da Secretaria, que gerenciará o conjunto de atividades e ações previstas no documento de projeto.  Além deste fator, a SRJ disponibilizará seus recursos de infra-estrutura e logística para apoiar a implementação do Projeto. 

As regras e os procedimentos para contratação de profissionais para a elaboração de produtos, adotadas pelo Projeto, são compatíveis com as Normas Técnicas e Administrativas do PNUD e estão em conformidade com o estabelecido no Decreto nº 5.151, de 23/07/2004, e, com o Termo de Ajuste de Conduta – TAC - firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a Advocacia Geral da União, homologado pela 15ª Vara do Trabalho de Brasília no dia 07 de junho 2002 e documento de Prorrogação datado de 23/07/2004.

A cada contratação deverá ser elaborado Termo de Referência específico, com detalhamento do propósito da contratação, descrição dos produtos esperados e/ou das atividades a serem desenvolvidas, qualificações profissionais exigidas, entre outros quesitos. 

Os produtos advindos dessas consultorias são específicos e demandam especialização apropriada. Nesse sentido, o Decreto Nº 5.151/04 determina que a consultoria deverá ser realizada por profissional de nível superior, graduado em área relacionada ao Projeto de Cooperação Técnica Internacional, ou excepcionalmente, em não preenchendo o requisito de escolaridade mínima, tenha notório conhecimento da matéria afeta ao Projeto. Os consultores contratados desempenharam suas atividades de forma temporária e sem subordinação jurídica, estando suas atividades exclusiva e obrigatoriamente vinculadas aos objetivos constantes dos documentos de Projeto.

O projeto prevê, ao longo do período contemplado contratações de consultorias de pessoas físicas nas modalidades Produto, as quais serão destinadas a prestação de serviços conforme quadro a seguir:

 

	Natureza da Consultoria
	Modalidade Contratual
	Resultado
	Quantidade de consultores
	Período previsto para a duração do contrato
	Valor total estimado dos serviços, por consultor (US$)
	TOTAL

	Elaborar proposta de políticas de regulamentação fundiária e cartorária 
	Produto
	1.2
	2
	6 meses
	7,500
	15,000

	Realizar estudo sobre a atuação dos Ministérios Públicos
	Produto
	1.4
	1
	6 meses
	25,000
	25,000

	Criar Portal com informações sobre as Conferências na internet
	Produto
	3.2
	1
	4 meses
	4,000
	4,000

	Elaborar material instrucional e realizar sessões de capacitação em mediação
	Produto
	4.1
	1
	Máximo de 12 meses
	3,000
	3,000

	Capacitar a equipe do projeto Justiça Comunitária e os agentes comunitários na captação e gestão de recursos do fundo
	Produto
	4.2
	1
	4 meses
	1,500
	1,500

	Realizar avaliação do projeto Justiça Comunitária
	Produto
	4.3
	1
	4 meses
	3,500
	4,000

	Realização avaliação de experiências de mediação selecionadas
	Produto
	5.1
	1
	4 meses
	3,300
	3,500

	Elaborar solução tecnológica para implantar pontos de acesso digitais nos estados selecionados
	Produto
	6.1
	1
	4 meses
	12,000
	12,000

	Realizar adequação de tecnologia para o sistema de administração e gerenciamento de processos
	Produto
	6.2
	1
	4 meses
	8,000
	8,000

	Capacitar os gestores das experiências-piloto para implantação de modelo de Justiça Restaurativa
	Produto
	7.2
	2
	4 meses
	3,000
	6,000

	Realizar avaliação das experiências de Justiça Restaurativa
	Produto
	7.3
	2
	3 meses
	6,250
	12,500

	Realizar avaliação do projeto BRA/05/036
	Produto
	8.1
	1
	3 meses
	3,000
	3,000

	Realizar visitas e produzir relatórios de avaliação de melhores práticas
	Produto
	8.3
	5
	6 meses
	25,000
	125,000

	TOTAL
	 
	 
	 20
	 
	
	222,500


 

QUARTA PARTE – OBRIGAÇÕES E PRÉ-REQUISITOS

 

T Í T U LO I

Do Objeto

 

 

Artigo 1º.

O presente Documento de ProjetoBRA/05/036 - Fortalecimento da Justiça brasileira (daqui por diante denominado “BRA/05/036”) firmado sob a égide do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1964, particularmente no que prevêem o Artigo I, parágrafo terceiro, o Artigo III e o Artigo IV, tem por objeto apoiar o desenvolvimento de ações voltadas à modernização da Justiça Brasileira.  Para a efetivação desse objeto, a/o Secretaria de Reforma do Judiciário, neste ato representada por seu Secretário Pierpaolo Bottini, a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, em nome do Governo brasileiro, neste ato representada pelo seu Diretor-Geral, Embaixador Lauro Barbosa da Silva Moreira, e o Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, neste ato representado por seu Representante Residente, Carlos Lopes, têm ajustado entre si o presente Documento de Projeto que contempla atividades financiadas com recursos do Tesouro.

 

Artigo 2º.

O Projeto BRA/05/036  - Fortalecimento da Justiça brasileira apresenta como resultados (outcomes):

1. Subsídios para fomentar a reforma da Justiça brasileira produzidos;

2. Práticas de ampliação do acesso e melhoria da administração da Justiça brasileira implantadas;

3. Proposta de política nacional de resolução alternativa de conflitos elaborada em parceria com atores relevantes;

4. Secretaria de Reforma do Judiciário fortalecida.
Artigo 3º.

Principais produtos (outputs) esperados da implementação do Projeto BRA/05/036  - Fortalecimento da Justiça brasileira:
 

1.1 Projetos de reforma infra-constitucional apoiados pelos atores relevantes;
1.2 Propostas de políticas de regulamentação fundiária e cartorária elaboradas;

1.3 Modelo de estruturação e gestão do Conselho Nacional de Justiça elaborado;

1.4 Contribuição à reflexão sobre a atuação dos Ministérios Públicos produzida;
1.5 Avaliação do custo-Brasil referente à Justiça realizada;

1.6 Novos estudos de apoio à reforma da Justiça identificados, realizados e disseminados;

1.7 Atividades de cooperação com países ibero-americanos na área de Justiça intensificadas;
2.1 Subsídios para o fortalecimento das Defensorias Públicas produzidos;

2.2 Experiência de Justiça Restaurativa ampliada no Brasil;

2.3 Experiências na área de informação e gestão de tecnologias disseminadas no âmbito do poder Judiciário;

3.1 Melhores práticas de mediação de conflitos documentadas e disseminadas;

3.2 Núcleos de mediação estabelecidos, em colaboração com a SENASP e outros parceiros;

3.3 Projeto-piloto de Justiça Comunitária fortalecido e avaliado;
4.1 Projeto BRA/05/036 avaliado
4.2 Equipe da Secretaria de Reforma do Judiciário capacitada para fortalecer o desempenho de sua missão;

4.3 Intercâmbio para troca de experiências na área de modernização da Justiça realizado.
 

T Í T U L O II

Das Instituições Participantes

 

 

Artigo 4º.

O Governo da República Federativa do Brasil designa:

 

I. a Agência Brasileira de Cooperação do Ministério das Relações Exteriores, doravante denominada “ABC/MRE”, como instituição responsável pelo acompanhamento e avaliação das ações decorrentes do presente Documento de Projeto;

 

II. a/o Secretaria de Reforma do Judiciário doravante denominada/o “SRJ”, como instituição responsável pela execução das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.

 

Artigo 5º. O Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento, doravante denominado “PNUD”, designa seu Escritório no Brasil como instituição responsável pelo desenvolvimento das ações decorrentes do presente Documento de Projeto.

 

 

T Í T U L O III

Das Obrigações das Instituições Participantes

 

 

Artigo 6º.

Ao Governo da República Federativa do Brasil caberá:

 

I - por meio da ABC/MRE:

 

a. acompanhar e avaliar as ações decorrentes do presente Documento de Projeto;

b. monitorar o cumprimento, pelas instituições executoras, de todas as obrigações constantes de sua competência no âmbito deste Documento de Projeto;

 

II - por meio da/o SRJ:

 

a. executar as atividades previstas no Documento de Projeto, em colaboração com o PNUD;

b. garantir as contribuições financeiras, conforme o Cronograma de Desembolsos refletido no Documento de Projeto e em revisões subseqüentes, bem como proporcionar infra-estrutura local, informações e facilidades necessárias à implementação das atividades;

c. definir, em conjunto com o PNUD, os termos de referência e as especificações técnicas para a contratação de consultores, aquisição de bens móveis e contrato de prestação de serviços;

d. propor modificações e ajustes necessários ao bom andamento da/o Projeto à ABC/MRE e ao PNUD;

e. preparar Relatório de Progresso a ser submetido à análise dos participantes da Reunião Tripartite entre a Agência Executora, a ABC/MRE e o PNUD;

f. preparar relatórios financeiros e prestações de contas que vierem a ser exigidos pelas instituições financeiras associadas ao projeto.

 

Artigo 7º.
Em conformidade com suas políticas, normas, regulamentos e procedimentos, caberá ao PNUD:

 

I. desenvolver, em conjunto com a SRJ, as atividades previstas no Documento de Projeto>.

 

II. processar, por solicitação da SRJ, as ações administrativas necessárias à consecução do objeto de que trata este Documento de Projeto, observando sempre critérios de qualidade técnica, custos e prazos previstos;

 

III. organizar ações de capacitação de recursos humanos estabelecidas em comum acordo com SRJ;

 

IV. preparar, juntamente com a SRJ, as revisões orçamentário-financeiras, assim como as revisões do Plano de Trabalho, sempre que necessário, nos termos previstos no Documento de Projeto.
V. gerenciar os recursos financeiros do projeto seguindo seus procedimentos contábeis e financeiros.
 

V. disponibilizar mensalmente relatórios de execução financeira dos projetos.

 

 

 

T Í T U L O IV

Da Operacionalização

 

 

Artigo 8º.

O presente Documento de Projeto define, de maneira pormenorizada:

 

I. o contexto, a justificativa, a estratégia,  os objetivos, os resultados esperados,  as atividades, o prazo e o cronograma de execução do projeto BRA/05/036 - Fortalecimento da Justiça brasileira;

II. os recursos financeiros e as respectivas fontes;
III. os insumos físicos e humanos, nacionais e internacionais, necessários à execução e implementação do projeto;

IV. o cronograma de desembolsos e de elaboração de relatórios e avaliações;

V. os termos de referência para a aquisição de bens móveis e serviços;

 

 

Artigo 9º.

Na implementação do Projeto BRA/05/036 - Fortalecimento da Justiça brasileira, a execução dos serviços administrativos e financeiros observará as regras e os procedimentos do PNUD atinentes à modalidade de Execução Nacional de Projetos.

Parágrafo Único. As aquisições de bens e contratações de serviços custeados com recursos próprios nacionais serão regidas pelas regras e procedimentos de licitação do Manual de Convergência de Normas Licitatórias do PNUD aprovado pelo Tribunal de Contas da União.”“.
 

T Í T U L O V

Da Direção e Coordenação

 

 

Artigo 10.

A/O SRJ indicará ao PNUD e à ABC/MRE os nomes das pessoas respectivamente responsáveis pela Direção e Coordenação dos Projetos.

 

Parágrafo Único. A/O SRJ designará os responsáveis pela ordenação de despesa do Projeto devendo estes ser integrantes dos seus quadros de pessoal efetivo ou ocupantes de cargos em comissão. 

 

 

T Í T U L O VI

Do Orçamento do Projeto

 

 

Artigo 11.

O valor dos recursos orçamentários deste Documento de Projeto é de R$ 2.953.106,00 (dois milhões, novecentos e cinqüenta e três mil, cento e seis reais), correspondente a US$ 1,215,270.00 (um milhão, duzentos e quinze mil, duzentos e setenta dólares americanos), calculados à taxa de câmbio das Nações Unidas de setembro de 2005 (US$1.00 = R$ 2,43). Este valor será objeto de ajustes segundo variação da taxa operacional das Nações Unidas durante a vigência do projeto.

 

I.                     Os recursos financeiros citados no caput deste Artigo serão apropriados como segue: órgão 30000 – Ministério da Justiça; Unidade 30101 – Reforma da Justiça Brasileira; Programa 1083 – Apoio ao Reaparelhamento, Modernização e Reforma das Instituições do Judiciário Brasileiro - Morejus; Ação 12GE , em com o Cronograma de Desembolsos (anexo VIII);
 

a) O saldo ao final da Assistência Preparatória permanecerá no projeto resultante desde que seja mantido o mesmo número e título da Assistência Preparatória durante sua fase principal, se for o caso. 

 

b)       O saldo ao final da/o Documento de Projeto poderá ser transferido para projeto(s) com número(s) e título(s) diferente(s) do Documento de Documento de Projeto mediante solicitação da SRJ e aprovação da ABC/MRE.

 

II.                    Dentro da vigência deste Documento de Documento de Projeto, observar-se-á o respectivo Cronograma de Desembolso refletido no orçamento do Projeto e nas suas revisões;

 

III.                              Os valores de contribuição da/o SRJ poderão ser suplementados, mediante autorização governamental, por meio de Revisões, em conformidade com as necessidades e a disponibilidade financeira do/a SRJ, respeitada a legislação pertinente.

 

 

T Í T U L O VII

Da Administração e Execução Financeira

 

 

Artigo 12.

A administração dos recursos financeiros de contrapartida nacional, expressos no Artigo 11, será feita pelo PNUD de acordo com as políticas, as normas e os regulamentos financeiros do referido organismo internacional e observará o seguinte:

 

I. Os recursos para a execução dos projetos serão depositados em dólares norte-americanos e administrados de acordo com as normas e procedimentos financeiros do PNUD;

 

II. A/O SRJ transferirá os recursos previstos no Cronograma de Desembolsos em favor do PNUD, mediante depósito na sua conta no J.P. Morgan Chase Bank, ABA Nº. 021000021, Account Nº 323137830 UNDP Brazil Representative US Dollar Account.

 

III. Excepcionalmente, os recursos poderão ser depositados em moeda nacional, mediante a aprovação do PNUD e segundo a capacidade de absorção de moeda local por parte desse Programa. Esses recursos deverão ser depositados em favor de sua conta no Banco do Brasil S/A, Agência Empresarial Brasília (3382-0), c/c 60743-6, Brasília, DF;

 

a) Eventuais variações cambiais resultantes de diferenças em taxas de câmbio serão acrescidas ao ou deduzidas do valor correspondente em US$ (dólares americanos), a cada depósito, conforme disposto no Capítulo 5, Regulamento 5.04 do Manual Financeiro do PNUD;

 

IV. O PNUD não iniciará ou dará continuidade às atividades da/o Documento de Projeto até o efetivo recebimento dos recursos correspondentes, conforme Cronograma de Desembolso do presente Documento de Documento de Projeto;

 

V. O PNUD procederá à restituição à/ao SRJ de eventual saldo de recursos não utilizados e em seu poder, uma vez quitados os compromissos pendentes. Os referidos recursos serão liberados no prazo de 60 (sessenta) dias contados da revisão final do Projeto;

 

VI. Na hipótese da não existência de saldo dos recursos financeiros em poder do PNUD, a/o SRJ reembolsará ao PNUD as despesas por ele realizadas à conta desse instrumento, desde que tais gastos tenham sido prévia e devidamente autorizados pela/o SRJ.

 

 

T Í T U L O VIII

Dos Custos de Operação

 

 

Artigo 13.

A título de ressarcimento de custos operacionais incorridos pelo PNUD em suas atividades de apoio à implementação do presente instrumento serão debitados 5% ao orçamento do Projeto. Eventuais variações no orçamento total do Documento de Projeto, sobre o qual incidirão os respectivos custos operacionais, serão refletidas em sucessivas revisões orçamentárias. Recibos correspondentes à apropriação dos referidos custos somente serão emitidos por solicitação específica da/o SRJ.

 

Parágrafo Primeiro. O percentual identificado no caput deste Artigo poderá ser alterado em decorrência de modificações na natureza e volume dos serviços solicitados pelas instituições executoras para o desenvolvimento dos projetos, não podendo ultrapassar o valor máximo de 5% (cinco por cento). 

 

Parágrafo Segundo. Em caso da/o Projeto ser financiado com recursos do Banco Mundial, os custos de operação mencionados no caput deste Artigo serão exclusivamente pagos com recursos da contrapartida nacional.

 

 

T Í T U L O IX

Do Pessoal a Contratar

 

Artigo 14.

É de responsabilidade da SRJ, observar os procedimentos dispostos no Decreto Nº 5.151, de 22 de julho de 2004 (Anexo nºVI) e no Termo de Conciliação firmado entre o Ministério Público do Trabalho e a Advocacia Geral da União, homologado pela 15ª Vara do Trabalho de Brasília no dia 07 de junho de 2002.

T Í T U L O X

Dos Bens Móveis

Artigo 15.

A propriedade dos bens móveis adquiridos com recursos do Projeto será transferida pelo PNUD à agência executora imediatamente após o pagamento mediante o atesto de recebimento definitivo de tais bens pela agência executora.

Parágrafo Primeiro.        O Diretor do Projeto será responsável pela guarda e conservação dos bens adquiridos no  âmbito do Projeto. 

Parágrafo Segundo.      A SRJ compromete-se a colocar os bens para uso exclusivo do Projeto até o final de suas atividades. 

 

 

T Í T U L O XI

Da Auditoria

 

Artigo 16.

A/O Projeto será objeto de auditoria anual, realizada por órgão competente indicado pelo Governo brasileiro.

 

Artigo 17.

Os documentos originais pertinentes às atividades e ações desenvolvidas no âmbito deste  documento de Projeto estarão à disposição dos auditores na Agencia Executora, ente responsável pela guarda dos originais desses documentos no âmbito da execução nacional descentralizada em vigor.

 

Artigo 18. 

Caso os originais dos documentos estejam em posse do PNUD, a título de privilégios e imunidade, cópias ficarão igualmente arquivadas no projeto e deverão ser fornecidas quando solicitadas pelos auditores.

 

T Í T U L O XII

Da Prestação de Contas e do Relatório Final

 

Artigo 19.

O PNUD prestará contas a/o SRJ dos recursos aplicados em razão deste Documento de Projeto, mediante a apresentação periódica de relatórios de desembolsos à Agência Executora. 

 

Artigo 20.

O PNUD obriga-se a apresentar um relatório financeiro final até 60 (sessenta) dias após a revisão final da/o presente Projeto.

 

T Í T U L O XIII

Da Publicação, da Divulgação das Atividades e dos Produtos Gerados.
 

Artigo 21.

A/O SRJ ficará encarregada(o) de providenciar a publicação do extrato deste Documento de Projeto e de eventuais Revisões e demais atos decorrentes do previsto no Artigo 8º, no Diário Oficial do <Estado/União>.

 

Artigo 22.

Todos os documentos e informes produzidos durante a execução dos projetos poderão ser divulgados desde que recebida a autorização das instituições participantes, podendo ser estabelecida sua confidencialidade caso solicitado por uma das Instituições Participantes.

 

Artigo 23.

Em toda a divulgação a ser feita das atividades desenvolvidas em decorrência da execução da/o Projeto, a/o SRJ obrigar-se-á a dar os créditos correspondentes à participação do PNUD. A divulgação, por meio de veículos de comunicação de massa, contendo o nome e/ou a logomarca do PNUD deverá ser objeto de consulta prévia entre as Instituições Participantes. 

 

Artigo 24.

Fica terminantemente proibido incluir, ou de qualquer forma fazer constar, na reprodução, publicação ou divulgação das ações e atividades realizadas ao amparo deste Documento de Projeto, nomes, marcas, símbolos, logotipos, logomarcas, combinações de cores ou de sinais, ou imagens que caracterizem ou possam caracterizar promoção de índole individual, política, partidária, religiosa ou de caráter comercial.

 

Artigo 25.

Os produtos gerados em decorrência da execução da/o Projeto serão de propriedade da/o SRJ, observado o devido crédito à participação do PNUD.

 

T Í T U L O  XIV

Da Vigência

 

 

Artigo 26.

O presente Documento de Projeto entrará em vigor na data de sua assinatura e findará em 31/12/2006, podendo ser renovado pelo mútuo consentimento das Instituições Participantes.

 

T Í T U L O XV

Das Modificações

 

 

Artigo 27.

Mediante o consentimento mútuo entre as Instituições Participantes, o presente Documento de Projeto poderá ser alterado por meio de revisões para adequações financeiras, eventuais ajustes de execução do Projeto, prorrogação do prazo de vigência, assim como quaisquer modificações que se façam necessárias.

 

Artigo 28.

Como exceção ao disposto acima, as seguintes revisões poderão ser assinadas unicamente pelo Representante Residente do PNUD:

 

i. Revisões para refletir estimativa mais realista de implementação financeira para o ano em curso e reprogramar os recursos remanescentes para o ano vindouro, não apresentando nenhuma alteração no montante total do orçamento; 

ii. Revisões obrigatórias anuais que reflitam os gastos efetuados ao longo do ano anterior e não apresentem nenhuma alteração no montante total do orçamento, da vigência ou de natureza substantiva; e;
iii. Revisões que reflitam uma prorrogação do prazo de vigência de até seis meses mediante solicitação expressa da <Agência Executora> e anuência da ABC.

 

 

T Í T U L O XVI

Da Denúncia

 

 

Artigo 29.

O presente Documento de Projeto poderá ser denunciado por qualquer uma das Instituições Participantes por meio de notificação formal, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

 

Artigo 30.

As Instituições Participantes, por meio de seus representantes, são autoridades competentes para denunciar este Documento de Projeto. Com a denúncia, deverão realizar o balanço das respectivas atividades desenvolvidas pelas mesmas até à data de encerramento do mesmo, assim como estabelecer os procedimentos de conclusão de contratos/obrigações em vigência e de eventual ressarcimento de recursos.

 

T Í T U L O XVII

Dos Privilégios e Imunidade

 

Artigo 31.

Nenhuma das provisões deste Documento de Projeto deve ser interpretada como recusa implícita de quaisquer privilégios e imunidade dispensados ao PNUD por força dos atos internacionais celebrados com o Governo brasileiro.

 

T Í T U L O XVIII

Da Solução de Controvérsias

 

Artigo 32.

As controvérsias surgidas na execução do presente Documento de Projeto serão dirimidas por todos os meios pacíficos e amigáveis admitidos no direito público internacional, privilegiando-se a realização de negociações diretas entre representantes das Instituições Participantes.

 

Artigo 33.

Em caso de persistirem as controvérsias, os processos de arbitragem deverão ser conduzidos em conformidade com o processo determinado no Artigo VIII, Seção 30, da Convenção sobre Privilégios e Imunidades das Nações Unidas.

 

Artigo 34.

Para as questões não previstas no presente Documento de Projeto aplicar-se-ão as disposições do “Acordo Básico de Assistência Técnica entre o Governo dos Estados Unidos do Brasil e a Organização das Nações Unidas, a Organização Internacional do Trabalho, a Organização das Nações para Alimentação e Agricultura, a Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura, a Organização de Aviação Civil Internacional, a Organização Mundial de Saúde, a União Internacional de Telecomunicações, a Organização Meteorológica Mundial, a Agência Internacional de Energia Atômica e a União Postal Internacional”, de 29 de dezembro de 1964, em vigor desde 2 de maio de 1966, promulgado pelo Decreto nº 59.308, de 23 de setembro de 1964.

QUINTA PARTE – CONTEXTO LEGAL

 

Este documento de Projeto será o instrumento a que se referem as Disposições Suplementares do Documento de Projeto, Anexo II deste documento. Para os fins das Disposições Suplementares, a agência implementadora do País será a agência cooperadora do Governo descrita nas Responsabilidades Gerais do Governo, do PNUD e da Agência Executora.

SEXTA PARTE - ORÇAMENTO
� MJ/PNUD. Defensoria Pública no Brasil: estudo diagnóstico. Brasil: Ministério da Justiça, 2004.


� Para maiores informações, vide � HYPERLINK "http://www.undp.org/surf-panama" ��http://www.undp.org/surf-panama� .


� Para maiores informações, vide � HYPERLINK "http://www.undp.org/governance/cd/documents/42.pdf" ��http://www.undp.org/governance/cd/documents/42.pdf� .


� Vide item 2 – Marco institucional.


� Os subsídios mencionados no objetivo geral do projeto serão operacionalizados por meio da elaboração de estudos, projetos de lei, promoção de workshops e seminários e implantação de projetos-piloto que representem iniciativas inovadoras na administração da justiça.


� www.cebepej.org.br


� Compreende-se a administração direta, autárquica e fundacional..Opta-se pela exclusão de empresas públicas e sociedades de economia mista.


� O estudo será desenvolvido nos órgãos da Justiça Federal, inclusive Juizados Especiais, nos Tribunais Superiores e no STF. A participação da União como ré em outros ramos da Justiça é ínfima ou inexistente. 


� Este estudo será realizado pelo CEBEPEJ, que atuará como agência implementadora deste projeto.


� Este estudo será realizado pelo CEBEPEJ, que atuará como agência implementadora deste projeto.


� MJ/PNUD. Defensoria Pública no Brasil: estudo diagnóstico. Brasil: Ministério da Justiça, 2004.


� competentes para julgamento das infrações de menor potencial ofensivo, assim considerados, após a edição da Lei 10.259 de 2001, aquelas cuja pena máxima não ultrapassa 2 (dois) anos. Dentre as infrações mais comuns estão os crimes que caracterizam a violência doméstica contra a mulher. 


No sistema processual brasileiro os juizados especiais criminais são peculiares por contemplarem a possibilidade de formulação composição civil e de transação penal (cuja proposta cabe ao Ministério Público). 


� atos correspondentes a crime, praticados por menores de 18 anos. A resposta estatal prevista para a prática de tais atos é flexível e variável, e também contempla certo possibilidade de negociação com o membro do Ministério Público (cf. art. 126 da Lei 8.069 de 1990 – Estatuto da Criança e do Adolescente).
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